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Estadual n.º 4.122-P, de 13 de junho de 2023, publicado no Diário Oficial 
do Estado n.º 13.553, de 14 de junho de 2023, em consonância com o 
Artigo 86 da Constituição do Estado do Acre, de 03 de outubro de 1989, 
e o disposto no Inciso IX  e no Art. 35, da Lei n.º 4.085, de 16 de feverei-
ro de 2023, que altera a Lei Complementar Estadual n.º 419, de 15 de 
dezembro de 2022, que estabelece a estrutura básica da administração 
do Poder Executivo, torna público o extrato da justificativa de dispensa 
de chamamento público, nos termos do art. 32, da Lei nº 13.019/2014, 
conforme previsto no Processo nº 0860.013007.00009/2023-31, visan-
do a formalização de Parceria, mediante Termo de Fomento, a ser ce-
lebrado com a OSC Jovens com uma Missão - JOCUM, pessoa jurídica 
de direito privado sem fins lucrativos, devidamente inscrita no CNPJ sob 
Nº 04.118.803/0001-04. A parceria destina-se a estruturação do abrigo 
de forma a oferecer um serviço de qualidade, com a completa aplicabili-
dade da Proposta Pedagógica a fim de proporcionar reestruturação total 
seguida de reinserção familiar. 

ALEXANDER SANTOS DE CARVALHO
Secretário de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos - SE-
ASD/FADES/FUNBESA
Decreto Estadual n.º 4.122 - P, de 13 de junho de 2023
Decreto Estadual n.º 4.130-P, de 14 de junho de 2023

SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTENCIA SOCIAL E DIREITOS 
HUMANOS  - SEASD

MECANISMO ESTADUAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À TORTURA 
DO ACRE
Regimento Interno do Mecanismo Estadual para Prevenção e Combate 
à Tortura do Acre - MEPCT/AC.
TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
CATÍTULO 1
DOS OBJETIVOS E DAS DEFINIÇÕES
Art. 1º - O presente Regimento Interno tem por objetivo regulamentar a 
atividade do Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura no 
que concerne às suas funções estabelecidas pela Lei Nº 3.986 de 01 de 
Novembro de 2022, que institui o Mecanismo Estadual de Prevenção e 
Combate à Tortura do Estado do Acre e dá outras providências.
§ 1º) Para os fins deste Regimento, considerar-se-á tortura, para além 
dos tipos penais previstos na Lei Federal nº 9.455, de 7 de abril de 1997, 
a definição constante no art.1º da Convenção contra a Tortura e outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanas ou Degradantes, aprovada 
por meio do Decreto Legislativo nº 4, de 23 de maio de 1989, e promul-
gada pelo Decreto Presidencial nº 40, de 15 de fevereiro de 1991.
§ 2º) Para os fins deste Regimento, considerar-se-á locais de privação 
e restrição de liberdade todos os estabelecimentos que detenham pes-
soas, qualquer que seja a forma ou fundamento de detenção, aprisiona-
mento, contenção ou colocação em estabelecimento público ou privado 
de controle, vigilância, internação, abrigo ou tratamento.
Art. 2º - O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura pos-
sui como missão prevenir e erradicar prática da tortura e maus tratos 
buscando a efetivação integral dos direitos humanos das pessoas pri-
vadas e restritas de sua liberdade, a partir da promoção de uma cultura 
de respeito à dignidade da pessoa humana e sua visão é prevenir e 
combater à tortura e maus tratos a partir de ações estratégicas e de 
um sistema de visitas periódicas a espaços de privação e restrição de 
liberdade no Estado do Acre, fundamentado na garantia dos direitos hu-
manos expressos nos marco legal nacional e internacional.
CAPÍTULO 2
 DOS PRINCÍPIOS
Art. 3º - O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do 
Acre reger-se-á pelos seguintes princípios:
I - Confidencialidade;
II -Igualdade e não discriminação;
III - Independência e autonomia;
IV - Participação democrática;
V - Legalidade;
VI - Objetividade e não burocratização;
VII -Transparência;
VIII - Horizontalidade;
IX - Pluralidade;
X - Princípio pro omne;
XI – Imparcialidade;
XII – Publicidade e eficiência.
TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA
CAPÍTULO 1
DA COMPOSIÇÃO
Art. 4º- O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do 

Acre será composto por 03 (três) peritos, todos com notório conheci-
mento, ilibada reputação, atuação e experiência na defesa, garantia ou 
promoção dos direitos humanos.
§ 1º) A composição do Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à 
Tortura do Acre deverá ser de caráter multidisciplinar, buscar o equilíbrio 
de gênero, representação adequada de grupos étnicos e minorias do 
Estado do Acre.
§ 2º) Os membros do Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à 
Tortura do Acre serão escolhidos pelo Comitê Estadual de Prevenção e 
Combate à Tortura do Acre, com a publicação de edital no Diário Oficial, 
que abrirá prazo para a apresentação  e nomeados pelo Governador 
do Estado para cargo comissionado (símbolo) com mandato fixo de 03 
(três) anos, permitida uma recondução.
§ 3º) O processo de escolha dos peritos do Mecanismo Estadual de 
Prevenção e Combate à Tortura do Acre será iniciado no âmbito do Co-
mitê Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do Acre – CEPCT/
AC, com a publicação de edital no Diário Oficial, que abrirá prazo para a 
apresentação de candidaturas.
§ 4º) As candidaturas serão tornadas públicas e será fixado prazo para 
impugnação quando fatos relacionados ao candidato puderem compro-
meter sua atuação independente e imparcial.
§ 5º) Cada membro do Comitê Estadual para a Prevenção e Combate à 
Tortura do Acre expressará fundamentadamente a sua escolha, sendo 
a lista final votada e encaminhada ao Governador do Estado do Acre 
para nomeação.
Título III
DAS FUNÇÕES E PRERROGATIVAS
Art. 5º - O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do 
Estado do Acre exercerá sua abrangência em todo o Estado nos termos 
deste Regimento Interno.
Art.6º - Compete ao Mecanismo Estadual para a Prevenção e Combate 
à Tortura do Estado do Acre:
I - planejar, realizar e monitorar visitas periódicas e regulares a pessoas 
privadas de liberdade em todos os municípios do Estado, qualquer que 
seja a forma ou fundamento de detenção, aprisionamento, contenção 
ou colocação em estabelecimento público ou privado de controle, vigi-
lância, internação, abrigo ou tratamento, para verificar as condições de 
fato e de direito a que se encontram submetidas;
II - realizar as visitas referidas no inciso I supra, em sua composição ple-
na, ou em grupos menores de no mínimo duas pessoas, podendo convi-
dar integrantes da sociedade civil, com reconhecida atuação em locais 
de privação de liberdade, bem como peritos e especialistas, para fazer o 
acompanhamento e assessoramento nas visitas, sendo os documentos, 
laudos e outros instrumentos produzidos pelos peritos e especialistas, 
considerados válidos para instruir o respectivo processo de inspeção;
III - requerer da autoridade competente a instauração imediata de pro-
cedimento criminal e administrativo, caso se constate indícios da prática 
de tortura ou tratamento cruel, desumano e degradante;
IV - elaborar relatório circunstanciado de cada visita de inspeção pro-
movida aos locais de privação de liberdade, aludidos no inciso I deste 
Artigo, e, no prazo máximo de 1 (um) mês, apresentá-lo ao Comitê Esta-
dual para a Prevenção e o Combate à Tortura do Acre – CEPCT/AC e às 
autoridades estaduais responsáveis pelas detenções, bem como a outras 
autoridades competentes na matéria, ou pessoas privadas responsáveis;
V - elaborar, anualmente, relatório circunstanciado e sistematizado 
sobre o conjunto de visitas realizadas e recomendações formuladas, 
visando à prevenção da tortura no Estado do Acre, com o exame da 
situação no âmbito de cada unidade visitada, avaliando as medidas 
que foram adotadas e que significam boas práticas a serem difundidas, 
bem como as que deverão ser adotadas para assegurar a proteção das 
pessoas privadas de liberdade contra a prática de tortura e outros trata-
mentos ou penas cruéis, desumanas ou degradantes; VI - comunicar ao 
dirigente imediato do estabelecimento ou unidade visitada, bem como 
ao dirigente máximo do órgão ou da instituição a que esteja vinculado, 
ou ao particular responsável, o inteiro teor do relatório produzido, a fim 
de que adotem as providências necessárias à eventual resolução dos 
problemas identificados e ao aprimoramento do sistema;
VII - construir e manter banco de dados, com informações sobre as atu-
ações dos órgãos governamentais e não-governamentais na prevenção 
e atuação contra a tortura e os tratamentos desumanos, degradantes ou 
cruéis no Estado do Acre;
VIII - construir e manter cadastro de alegações de prática de tortura 
e tratamentos desumanos, degradantes ou cruéis no Estado do Acre;
IX - construir e manter cadastro de denúncias criminais, sentenças ju-
diciais e acórdãos condenatórios ou absolutórios relacionados com a 
prática de tortura e tratamentos desumanos, degradantes ou cruéis no 
Estado do Acre;
X - construir e manter cadastro de relatórios de visitas de órgãos de 
monitoramento do sistema prisional, do sistema socioeducativo, da rede 
de hospitais psiquiátricos, centros terapêuticos, Instituições de Longa 
Permanência para Idosos e da rede de abrigos do Estado do Acre;
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XI – subsidiar o CEPCT/AC com relatórios, dados e informações que 
recomendem a sua atuação;
XII – articular-se com o Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate 
à Tortura -MNPCT, de forma a obter apoio, sempre que necessário, em 
suas missões no Estado do Acre, com o objetivo de unificar as estraté-
gias e políticas de prevenção da tortura; XIII - fazer recomendações e 
observações de caráter geral e preventivo, bem como de caráter parti-
cular, específico e corretivo, às autoridades públicas ou privadas, com 
vistas à efetiva garantia dos direitos das pessoas privadas de liberdade 
previstos nos instrumentos internacionais e na legislação nacional;
XIV - publicar e difundir os relatórios de visitas periódicas e regulares e o 
relatório circunstanciado e sistematizado anual, referido nos incisos V e 
VI deste Artigo, sobre a prevenção da tortura no Estado do Acre;
XV - elaborar e aprovar o seu regimento interno;
Capítulo 4
 DA DINÂMICA DE FUNCIONAMENTO
Art. 7º - Quanto ao funcionamento interno do Mecanismo Estadual de 
Prevenção e Combate à Tortura do Estado do Acre fica estabelecido 
que não haverá coordenação, sendo todos os peritos igualmente res-
ponsáveis pelas atividades às quais o órgão se destina.
Art. 8º - O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do 
Estado do Acre realizará, ordinariamente, com periodicidade quinzenal, 
reuniões de trabalho.
Art. 9º - As decisões serão construídas prioritariamente pelo método do 
consenso progressivo.
§ 1º. O procedimento decisório será a aprovação por maioria simples 
dos membros do Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tor-
tura do Estado do Acre.
Art. 10 - O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do Es-
tado do Acre realizará no mínimo uma atividade de planejamento trimestral.
Art. 11 - A representação do Mecanismo Estadual de Prevenção e Com-
bate à Tortura do Estado do Acre em espaços externos, tais como reu-
niões de trabalho, grupos de trabalho, seminários, debates, viagens, 
entrevistas, entre outros, deverá ser decidida durante as reuniões ordi-
nárias, atendendo critérios de afinidade temática; habilidade específica, 
quando exigida; alternância entre os peritos e disponibilidade.
Capítulo 5
DA POLÍTICA DE COMUNICAÇÃO
Art. 12 - O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do 
Estado do Acre utilizará das seguintes instrumentos em sua política de 
comunicação, sem prejuízo de outros:
I – ofícios;
II – memorando;
III - relatórios de visitas;
IV - relatório anual;
V – relatório temático;
VI - sítio na internet;
VII – endereço eletrônico de contato;
VIII - seminários;
IX- audiências públicas;
X – informes para a imprensa.
TÍTULO IV
DAS VISITAS, RELATÓRIOS E RECOMENDAÇÕES
Capítulo 1 - DAS VISITAS
Do Objetivo das Visitas
Art. 13 - As visitas de monitoramento do Mecanismo Estadual de Pre-
venção e Combate à Tortura do Estado do Acre serão realizadas em 
locais de privação e restrição de liberdade, conceituados no art. 1º, §2º, 
deste regimento, com o objetivo de prevenir e combater a tortura e ou-
tros tratamentos e penas cruéis, desumanos ou degradantes;
Do Sistema de Visitas
Art. 14 - As visitas do Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate 
à Tortura do Estado do Acre consistem em ações do Sistema Estadual 
de Prevenção e Combate à Tortura, funcionando de forma harmoniosa 
e coordenada com outros órgãos de monitoramento, com o objetivo de 
garantir que sejam visitados todos os locais de privação de liberdade 
sem exceção;
Das Espécies de Visitas
Art. 15 - São espécies de visitas:
I – visitas regulares;
II – visitas ad hoc;
III – visitas temáticas;
IV – visitas de seguimento.
§1º - entende-se por visitas regulares aquelas destinadas ao monitoramen-
to pormenorizado das condições do espaço de privação de liberdade.
§2º - entende-se por visitas ad hoc aquelas destinadas a apurar denún-
cia ou assunto específico no espaço de privação de liberdade.
§3º - entende-se por visitas temáticas aquelas destinadas a avaliar 
questão temática em mais de um espaço de privação de liberdade.
§4º - entende-se por visitas de seguimento aquelas destinadas a acom-
panhar as condições do espaço de privação de liberdade já visitado, 

bem como avaliar a implementação das recomendações propostas.
Do Cronograma de Visitas
Art. 16 - O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do 
Estado do Acre deverá planejar com periodicidade mínima trimestral o 
cronograma de visitas aos locais de privação de liberdade.
Parágrafo único – O cronograma de visitas poderá ser modificado caso 
haja algum fato posterior que justifique tal medida, a ser avaliado em 
reunião ordinária do Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à 
Tortura do Estado do Acre.
Dos Critérios para Visitas
Art. 17 - Com o intuito de possibilitar o monitoramento qualificado, pe-
riódico e plural, do maior número de locais de privação de liberdade, 
levar-se-á em consideração os seguintes critérios para a elaboração do 
cronograma de visitas:
I - natureza da privação da liberdade;
II - natureza do espaço de privação de liberdade;
III - gênero das pessoas privadas de liberdade no referido espaço;
IV - existência e gravidade de denúncias;
V - data da última visita.
Da Preparação da Visita
Art. 18 - As visitas do Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à 
Tortura do Estado do Acre aos locais de privação e restrição de liberdade 
deverão ser previamente preparadas, pressupondo os seguintes cuidados:
I - debate em reunião ordinária acerca da realização da visita;
II – busca de relatórios de visitas anteriores realizadas pelo Mecanismo 
Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do Estado do Acre ou ou-
tros órgãos de monitoramento;
III –viabilização de transporte para a visita;
V – definição da equipe de visita;
VI – definição do líder da visita.
Parágrafo Único – excepcionalmente, o Mecanismo Estadual de Pre-
venção e Combate à Tortura do Estado do Acre poderá realizar visitas 
sem prévio debate em reunião ordinária, desde que consultada e apro-
vada por maioria absoluta dos peritos.
Das Visitas Conjuntas
Art. 19 – O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do 
Estado do Acre poderá convidar integrantes da sociedade civil, ou de 
outros órgãos públicos, com reconhecida atuação em locais de privação 
de liberdade, bem como peritos e especialistas, para fazer o acompa-
nhamento e assessoramento nas visitas, sendo os documentos, laudos 
e outros instrumentos produzidos pelos peritos e especialistas, conside-
rados válidos para instruir o respectivo processo.
Parágrafo Único – O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tor-
tura do Estado do Acre, poderá aceitar participar de visita a locais de priva-
ção de liberdade a convite de outro órgão de monitoramento, ou outra insti-
tuição, desde que não haja prejuízo ao cronograma de visitas estabelecido.
Das Prerrogativas para Visitas
Art. 20 – O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do 
Estado do Acre possui a prerrogativa legal para realizar visitas a qual-
quer local de privação e restrição de liberdade compreendido na juris-
dição do Estado do Acre, sem aviso prévio, a qualquer tempo, podendo 
acessar qualquer repartição do estabelecimento;
§ 1º - Constitui prerrogativa das visitas do Mecanismo Estadual de Pre-
venção e Combate à Tortura do Estado do Acre a realização de entrevis-
tas individuais ou coletivas com quaisquer pessoas privadas de liberdade, 
bem como é assegurado o acesso aos dados referentes aos mesmos.
§ 2º - Constitui prerrogativa das visitas do Mecanismo Estadual de Pre-
venção e Combate à Tortura do Estado do Acre o registro de imagens 
e gravação de áudio, com anuência prévia do entrevistado por escrito.
Do Procedimento diante da Obstaculização da Visita
Art. 21 – Diante da negativa de realização de visita, de acesso a alguma 
pessoa privada de liberdade, acesso a alguma repartição da unidade ou 
de exercício de alguma prerrogativa institucional, o Mecanismo Estadual 
de Prevenção e Combate à Tortura do Estado do Acre deverá proceder 
a imediata comunicação às autoridades competentes, compreendendo:
I – a direção do local de privação de liberdade;
II – a secretaria de Estado à qual o local de privação de liberdade é vinculado;
III – o Comitê Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do Estado do Acre;
IV – ao Secretário da Secretaria de Estado de Assistência Social e Di-
reitos Humanos - SEASD, bem como ao Secretário da Secretaria de 
Estado da Justiça e Segurança Pública - SEJUSP;
V- ao Ministério Público Estadual e Federal;
VI – o Subcomitê para a Prevenção à Tortura da ONU.
Parágrafo Único – Tal procedimento não exclui o dever de comunicação 
à autoridade policial competente, caso seja observado abuso de autori-
dade ou outra conduta delituosa praticada por agente público ou privado 
que atua no local visitado.
Das Funções durante a Visita
Art. 22 – São funções do Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate 
à Tortura do Estado do Acre quando da realização da visita a locais de 
privação de liberdade, sem prejuízo de outras:
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I - colher informações sobre o número de pessoas privadas de liberdade;
II - verificar a existência de pessoas em situação de vulnerabilidade e grupos
socialmente discriminados;
III - verificar o tratamento dispensado às pessoas privadas de liberdade;
IV - observar as condições da unidade;
V - entrevistar pessoalmente e sem interferência externa as pessoas 
privadas de liberdade, com ajuda de intérprete se necessário, contem-
plando a diversidade de grupos aos quais pertencem;
VI - entrevistar o diretor da unidade, ou o servidor público de imediata 
hierarquia abaixo;
VII – entrevistar os agentes de segurança e os servidores da equipe técnica;
VIII - consultar os registros administrativos das pessoas privadas de liberdade.
Capítulo 2
DOS RELATÓRIOS
Do Objetivo do Relatório
Art. 23 – Constitui objetivo dos Relatórios de Visitas, analisar de maneira 
pormenorizada as condições dos locais de privação e restrição de liber-
dade, de modo a primar pela prevenção e combate à tortura e outros 
tratamentos e/ou penas cruéis, desumanos ou degradantes.
Das Espécies de Relatório
Art. 24 – São espécies de relatórios:
I – relatório de visita regular;
II – relatório de seguimento:
III – relatório temático;
IV – relatório anual;
§1° Entende-se por relatório de visita regular aquele em que constam 
informações detalhadas da inspeção promovida aos locais de privação 
de liberdade;
§2° - Entende-se por relatório de seguimento o documento em que 
constem as informações obtidas em visita destinada a acompanhar as 
condições da unidade visitada anteriormente pelo Mecanismo Estadual 
de Prevenção e Combate à Tortura do Estado do Acre;
§3° - Entende-se por relatório temático aquele que realiza uma análise 
sobre determinado tema no âmbito da prevenção e combate à tortura 
buscando documentar informações sobre a matéria e apresentar um 
diagnóstico qualificado acerca desta.
§4° - O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do 
Estado do Acre poderá elaborar pelo menos 1 (um) relatório temático 
por ano e difundir seu conteúdo ao Comitê Estadual para a Prevenção 
e o Combate à Tortura do Estado do Acre e às autoridades estaduais 
responsáveis pelas detenções, bem como a outras autoridades compe-
tentes na matéria, ou pessoas privadas responsáveis;
§5° - Entende-se por relatório anual aquele que tratará informações cir-
cunstanciadas e sistematizadas sobre o conjunto de visitas realizadas 
ao longo de um ano, visando à prevenção da tortura no Estado do Acre, 
com o exame da situação no âmbito de cada unidade visitada, avaliando 
as medidas que foram adotadas e que significam boas práticas a serem 
difundidas, bem como as que deverão ser adotadas para assegurar a 
proteção das pessoas privadas de liberdade contra a prática de tortura 
e outros tratamentos ou penas, devendo ser amplamente publicizado.
Dos Destinatários
Art. 25 - São destinatários dos relatórios de visitas do Mecanismo Esta-
dual de Prevenção e Combate à Tortura do Estado do Acre:
I – o Procurador Geral de Justiça;
II – o Defensor Público Geral;
II - o Comitê Estadual de Prevenção e Combate à Tortura – CEPCT/AC;
III – o Subcomitê para Prevenção à Tortura das Nações Unidas;
IV – o Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura e Comitê 
Nacional de Prevenção e Combate à Tortura;
V – a Direção da unidade visitada;
VI – as autoridades responsáveis pela detenção e outras autoridades 
competentes;
VI – a Secretaria, do Poder Executivo estadual ou municipal, responsá-
vel pela área.
Parágrafo Único – O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tor-
tura do Estado do Acre poderá estabelecer outros destinatários do relatório, 
levando em consideração as especificidades da unidade visitada.
Da Confidencialidade
Art. 26 - O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do 
Estado do Acre deverá atentar para a confidencialidade de denúncias 
de pessoas privadas de liberdade, seus familiares, servidores públicos, 
ou qualquer outra pessoa ou instituição, colhidas na visita ou através de 
outro meio, de modo a não fazer menção a nomes ou casos individuais, 
salvo mediante autorização expressa dos afetados.
Capítulo 3
DAS RECOMENDAÇÕES
Do Objetivo das Recomendações
Art. 27 - Constitui objetivo das recomendações apresentadas pelo Me-
canismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do Estado do Acre 
a adoção de medidas destinadas à prevenção e combate à tortura e 
outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes.

Do Conteúdo das Recomendações
Art. 28 - As recomendações apresentadas pelo Mecanismo Estadual de 
Prevenção e Combate à Tortura do Estado do Acre poderão destinar-se à 
indicação de adoção de medidas administrativas, judiciais ou legislativas.
Dos Critérios para Recomendações
Art. 29 - As recomendações elaboradas pelo Mecanismo Estadual de 
Prevenção e Combate à Tortura do Estado do Acre deverão ser dotadas 
das seguintes características:
I – específicas;
II –mensuráveis e alcançáveis;
III–orientadas a resultados e soluções;
IV –com prazo determinado;
V –determinadas com sequenciamento e avaliação de riscos;
VI –baseadas em argumentação ;
VII –focadas nas causas fundamentais.
Do Seguimento às Recomendações
Art. 35 - Após enviado o relatório às autoridades, decorrido o prazo le-
gal para resposta, o Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à 
Tortura do Estado do Acre deverá enviar ofício à respectiva autoridade 
reiterando o teor das recomendações.
Parágrafo Único - Caso receba resposta, o Mecanismo Estadual de Pre-
venção e Combate à Tortura do Estado do Acre deverá enviar ofício à 
respectiva autoridade acerca da comunicação recebida.
Da Compilação das Recomendações
Art. 36 - O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do 
Estado do Acre deverá, junto ao Relatório Anual, apresentar a compila-
ção de recomendações elaboradas no respectivo período.
Art. 37 - O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do 
Estado do Acre deverá constituir um banco de recomendações a ser 
difundido as autoridades públicas e demais órgãos de monitoramento 
de locais de privação de liberdade.
Título V
DO SISTEMA ESTADUAL DE PREVENÇÃO À TORTURA
CAPÍTULO 1
DA COMPOSIÇÃO DO SISTEMA ESTADUAL DE PREVENÇÃO À 
TORTURA
Art. 38 - Constituem o Sistema Estadual de Prevenção à Tortura:
I - o Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do Estado do Acre;
II - o Comitê Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do Estado do Acre;
III- outras instituições que possuam atuação na área de direitos huma-
nos, tais como conselhos de direitos humanos, universidades, Tribunal 
de Justiça – TJ, Ministério Público Estadual – MPE e Federal, Defenso-
ria Pública Estadual – DPE e da União, ONGs, entre outros.
Art. 39- O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do 
Estado do Acre deverá estabelecer intercâmbio de informações e expe-
riências com outros órgãos ou instituições de monitoramento de espa-
ços de privação de liberdade.
CAPÍTULO 2
DO MANDATO PREVENTIVO DO MEPCT/AC
Art. 40 - Com o objetivo de dar efetividade ao Protocolo Facultativo à 
Prevenção Contra a Tortura da ONU, o Mecanismo Estadual de Preven-
ção e Combate à Tortura do Estado do Acre implementará um sistema 
de monitoramento preventivo permanente em todos os locais de priva-
ção de liberdade.
Art. 41 - O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do 
Estado do Acre não possui competência para realizar diligências inves-
tigativas, de modo que, as denúncias de violações de direitos, recebidas 
de pessoas privadas de liberdade, seus familiares, funcionários de lo-
cais de privação de liberdade e instituições públicas ou privadas devem, 
caso sejam consideradas pertinentes, ser encaminhadas às autorida-
des competentes.
Art. 42 - O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do 
Estado do Acre fomentará programas de capacitação e formação des-
tinados a profissionais que atuam em locais de privação de liberdade.
Art. 43 - O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do 
Estado do Acre fomentará em universidades públicas e privadas a rea-
lização de pesquisas acadêmicas e atividades de extensão destinadas 
a refletir acerca da prevenção à tortura e outros tratamentos ou penas 
cruéis, desumanos ou degradantes.
Art. 44 - O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do 
Estado do Acre deverá elaborar um banco de dados sobre casos de 
tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradan-
tes a ser alimentado com as informações obtidas em visitas, bem como 
obtidas através de outras instituições públicas ou privadas.
Art. 45 - O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do 
Estado do Acre deverá realizar seminário anual com ampla divulgação, 
analisando a temática da prevenção e combate à tortura, de forma críti-
ca, humanistica e interdisciplinar, agregando outros órgão de monitora-
mento de locais de privação de liberdade, organizações representativas 
de familiares de pessoas privadas de liberdade, núcleos de pesquisa 
acadêmica, organizações não-governamentais, e outras instituições pú-
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blicas ou privadas afins.
Art. 46 - O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do 
Estado do Acre deverá promover campanhas públicas destinadas a pre-
venção da tortura e outros tratamentos ou penas, crueis ou degradantes.
Art. 47 - O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do 
Estado do Acre deverá primar pela publicação e difulsão de pesquisas 
e artigos acerta da temática da prevenção da tortura outros tratamentos 
ou penas, crueis ou degradantes.
Capítulo 3
DA RELAÇÃO COM O CEPCT/AC
Art. 48 - O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do 
Estado do Acre deverá participar das reuniões do CEPCT/AC quando 
convidado, salvo em situações excepcionais.
Art. 49 - O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do 
Estado do Acre deverá primar pelo intercâmbio de informações e expe-
riências com o CEPCT/AC, convidando-o sempre que possível para a 
realização de atividades conjuntas, como visitas a locais de privação de li-
berdade, audiências públicas, eventos acadêmicos e relatórios temáticos.
Art. 50 - O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do 
Estado do Acre deverá enviar seus relatórios de visitas e recomenda-
ções ao CEPCT/AC no prazo legal.
Art. 51 - O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do 
Estado do Acre deverá encaminhar ao CEPCT/AC as denúncias rece-
bidas em visitas ou através de outros meios, de pessoas privadas de 
liberdade, familiares, funcionários de locais de privação de liberdade e 
outras instituições públicas ou privadas.
Capítulo 4
DO MECANISMO PREVENTIVO NACIONAL
Art. 52 - O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do 
Estado do Acre deverá primar pelo intercâmbio de informações e expe-
riências como Mecanismo Preventivo Nacional, o Comitê Nacional de 
Prevenção e Combate à Tortura, o Subcomitê de Prevenção à Tortura 
- SPT e outros órgãos de monitoramento, convidando-os sempre que 
possível para a realização de atividades conjuntas.
Art. 53 - O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura 
do Estado do Acre deverá enviar seus relatórios e recomendações aos 
órgãos mencionados no artigo anterior, bem como deverá primar pelo 
recebimento dos relatórios de visitas e recomendações do mesmo.
Art. 54 - O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura 
do Estado do Acre deverá promover anualmente o Fórum de Órgãos 
de Monitoramento a espaços de privação de liberdade, preconizando o 
intercâmbio de informações, a difusão e o debate acerca de recomen-
dações, e o planejamento estratégico de visitas.
Título VI -DISPOSIÇÕES FINAIS
Capítulo 1
 DA RELAÇÃO ADMINISTRATIVA COM A SEASD
Art. 55 - O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do 
Acre é vinculado administrativamente à Secretaria de Estado de Assis-
tência Social de Direitos Humanos - SEASD, sendo assegurada a auto-
nomia e independência do exercício funcional dos Peritos.
Art. 56 - O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do 
Estado do Acre deverá apresentar prestação de contas de suas ativida-
des à Secretaria de Estado de Assistência Social de Direitos Humanos, 
através da entrega de seu Relatório Anual, a ser entregue no mês de 
dezembro ao Secretário da pasta supramencionada.
Art. 57 - Para efeito de recebimento de correspondência postal, conside-
rar-se-á como sede do Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à 
Tortura do Acre uma sala na sede da Secretaria de Estado de Assistên-
cia Social de Direitos Humanos.
Capítulo 2
DO ORÇAMENTO
Art. 58 - O custeio e a manutenção do Mecanismo Estadual de Preven-
ção e Combate à
Tortura do Estado do Acre ficarão a cargo da Secretaria de Estado de 
Assistência Social de Direitos Humanos – SEASD conforme o artigo 8° 
§1º da lei Estadual de nº 3.986 de 01 de Novembro de 2022.
Art. 59 - O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura 
do Acre deverá, até o mês de outubro de cada ano, elaborar Plano de 
Trabalho do exercício seguinte, indicando as atividades a serem de-
sempenhadas, bem como recursos necessários, a ser apresentado ao 
Secretário da Secretaria de Estado de Assistência Social de Direitos 
Humanos quando da aprovação do orçamento do ano subsequente.
Capítulo 3
DAS INFRAÇÕES E DO PROCESSO DISCIPLINAR DOS PERITOS 
DO MEPCT/AC
Art. 60 - Constituem infrações cometidas pelos peritos do Mecanismo 
Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do Acre:
I - conduta que viole ou ameace o sigilo de atividades de monitoramento 
de unidades de privação de liberdade;
II - conduta que inviabilize o funcionamento do Mecanismo Estadual de 
Prevenção e Combate à Tortura do Acre.

Art. 61 - Os procedimentos disciplinares para apuração de eventuais 
infrações cometidas pelos peritos do Mecanismo Estadual de Preven-
ção e Combate à Tortura do Acre deverão ser instaurados mediante 
representação direcionada ao Secretário (a) de Estado de Assistência 
Social e Direitos Humanos.
Art. 62 - As demais questões relativas a sanções disciplinares e pro-
cessos administrativos deverão ser sanadas através da Secretaria de 
Estado de Assistência Social e Direitos Humanos.
Capítulo 4
DO ADMINISTRATIVO
 Art.63 – Compete ao auxiliar administrativo:
Cumprir com as rotinas administrativas (ofícios, atas, registro de eventu-
ais denúncias, controle de folha de ponto dos peritos e outros);
Realizar levantamento de necessidade, solicitações, recebimento e 
controle de materiais e insumos do Mecanismo Estadual de Prevenção 
e Combate à Tortura do Acre;
Secretariar as reuniões ordinárias e extraordinárias do Mecanismo Es-
tadual de Prevenção e Combate à Tortura do Acre;
 Prestar as informações que lhe forem requisitadas e, cumprindo delibera-
ções do Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate a Tortura do Acre;
Não será admitida qualquer forma de tratamento dessumo por qualquer 
pessoa no âmbito laboral do Mecanismo Estadual de Prevenção e Com-
bate à Tortura do Acre;
Todos os documentos que chegarem de outras instituições deverão ser 
encaminhados de imediato aos Peritos do Mecanismo Estadual de Pre-
venção e Combate à Tortura do Acre;
Agendar, por deliberação e/ou supervisão dos peritos, compromissos do 
Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do Acre;
Organizar os meios administrativos necessários para a consecução dos 
fins sociais a que o Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à 
Tortura do Acre se destina;
Guardar sigilo no que se refere a qualquer documento, planejamento, ca-
sos Ad Hoc, encaminhamentos, pautas de reuniões, relatórios ou quais-
quer outras situações que venham a por em risco a confidencialidade do 
Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do Acre.
Capítulo 5
DO PROCEDIMENTO DE REFORMA
Art. 64 - O presente regimento poderá ser reformado mediante deliberação em 
sessão de Reunião Extraordinária, convocada com ao menos 15 dias de ante-
cedência, com pauta exclusiva para tal temática e aprovada pela maioria dos 
peritos do Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do Acre.
Capítulo 6
DA VIGÊNCIA
Art. 65 - O presente regimento entrará em vigor na data de sua publica-
ção no Diário Oficial do Estado do Acre.
Art. 66 - Os casos omissos serão decididos em sessão pela maioria 
absoluta dos peritos do Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate 
à Tortura do Acre.
Peritos:

Agleno Fernandes de Carvalho
Lucinaira de Carvalho Silva
Simone de Figueiredo Ferreira
Rio Branco, AC- 27 de Junho de 2023.

ESTADO DO ACRE
SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTENCIA SOCIAL E DIREITOS 
HUMANOS – SEASD
GABINETE DO SECRETÁRIO

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE COLABO-
RAÇÃO Nº 008/2023
PROCESSO SEI Nº 0860.014699.00001/2023-50
CONCEDENTE: SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTENCIA SO-
CIAL E DIREITOS HUMANOS
PARCEIRO(A): CENTRO DE DEFESA DE DIREITOS HUMANOS E 
EDUCAÇÃO POPULAR DO ACRE – CDDHEP/AC
DO OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação do 
prazo de vigência do Termo de Colaboração nº 008/2022, nos termos da 
sua Cláusula Quarta;
DA PRORROGAÇÃO: Fica prorrogada a vigência do Termo de Colabo-
ração nº 008/2022 pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados do dia da 
assinatura do presente termo aditivo;
DO FUNDAMENTO LEGA: Esse Termo Aditivo tem por fundamento o Art.55, 
caput, da Lei nº. 13.019/2014 e Art. 33 do Decreto Estadual nº 3.024/2011;
DA RATIFICAÇÃO: Ratificam-se as demais cláusulas e condições esta-
belecidas no Termo de Colaboração nº 008/2023.

ASSINAM: O Secretário de Estado, Alexander Santos de Carvalho pela 
concedente Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Huma-
nos – SEASD e a Senhora Raimunda Bezerra da Silva, coordenadora geral 
do Centro de Defesa de Direitos Humanos e Educação Popular do Acre 
– CDDHEP/AC.


